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INSTRUMENTO DE CONTRATAQAO DIRETA

(FUNDAMENTO: Art. 75, II, da Lei No 14.133121 )

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 004/2025
DISPENSA DE VALOR No 00212025

A CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ
11.490.422/0001-09, or intermédio de sua Presidéncia, no use de sues atribuigées legals,
considerando a necessidade de se promover processes de com_pras transparentes em face
das aquisig6es DIRETAS or meio de DISPENSA DE LICITAQAO com fundamento no Art.
75, II, do Lei n° 14.133/21, toma piiblico que realizaré Chamamento POblico para
convocagéo de prestadores de sewigos (Pessoas Juridicas) para apresentarem propostas
para contratagéo de empress especializada para prestagao de sewigos técnicos de
gravagéo, filmagem, edigao e transmissao em tempo real (streaming) de audio e video
via internet, incluindo a disponlbilizagao de equipamentos necessérios para a
cobertura integral das sessées ordinérias, extraordinaries, sole res, especiais e
demais eventos oflclais promovldos pea Cémara Municipal do Condado - PE. Os
senrigos devein garantir alter qualidade audiovisual, estabilidade na transmissao e
suporte técnico adequado para atender as necessidades institucionais desta Casa
Legislativa, com fundamentagao legal no art. 75 da lei federal 14.133, de 01° de abril de
2021.
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1 - DO OBJETO:

1.1 Consttui objeto deste edital é a contratagéo de empress especializada para
prestaqéo de servigos técnicos de gravagéo, filmagem, edigao e transmisséo em
tempo real (streaming) de audio e video via internet, incluindo a disponibiiizagéo
de equipamentos necessérios para a cobertura integral das sessées ordinérias,
extraordinérlas, sole res, especiais e demais eventos oficiais promovidos pela
Cémara Municipal do Condado - PE. Os sewigos devein garantir alter quaiidade
audiovisual, estabilidade na transmissao e suporte técnico adequado para atender
as necessidades Instltucionais desta Casa Legislativa.

1.2 Comp6em este Edital, alum das condiQ6es especificas, os seguintes documentos:

1.2.1 - ANEXO |.. TERMO DE REFERENCE;
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1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO;

1.2.4 - ANEXO IV - MODELO DE DECLARAQAO.

2.0 DOS RECURSOS ORQAMENTARiOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratagéo estéo programadas em dotage
orgamentéria prépria, prevista no orgamento da Cémara Municipal, para exercicio de 2025,
na classificagéo abaixo:

01. 000 - Poder Legisfativo
01. 031.0001.2120.0000 - ManutenQéo dasAtividades do Cémara
3.3. 90.39.99 - outros sen/igos de terceiros - pessoa juridica

3.0 DO VALOR ESTIMADOI

3.1- O valor global estimado para contratagéo serf de R$ 62.000,04 (sessenta e dots
mil reals e quatro centavos}.

4.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAQAO DE HABILITAQAO E PROPOSTA
DE PREQOICOTAQAOI

4.1. A presents CHAMADA PUBLICA ticaré ABERTA POR UM PERiODO DE 3 (trés)
DIAS u'TEls, a partir da data do divulgaQéo no site, e os respectivos documentos deveréo
ser encaminhados ao e~maiI: gabinete.cmc.pe@gmaiI.com, ou presencialmente no
Edificio-Sede do Cémara Municipal de Condado, site na Av. 15 de Novembro, n° 668,
Centro, Condado - PE, CEP: 55940-000, preferenciaimente fazendo referéncia a
DISPENSA.

Para se habilitar na presents Dispensa, os interessados (Pessoa Juridica) deveréo
apresentar os seguintes documentos;

4.2 Habllltaqio Juridlca. Flscal. Social e Trabalhista:

4.2.1 Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CartaTo CNPJ,

4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerdais; exigindo-se, no case de sociedade por ages,
documentos de eleicgéo de sens administradores; Estatuto Social devidamente
registrado acompanhado a u'ltima ata de eleigéo de sens dirigentes devidamente
registrados emse tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando
se tratar de empress pfiblica serf apresentado cépia das leis que a instituiu,
Certificado do Condigéo de Microempreendor Individual - MEI,

4.2.3 Reguiaridade para com a Fazenda Federal - Certidéo Conjunta Negativa De Débitos
relatives a Tributos Federais e é Divida Ativa da Uniéo,

4.2.4 Certidéo Regularidade unto é Secretaria de Estado do Fazenda PiJblica Estadual,

4.2.5 Certidéo Negative de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal);
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4.2.6 Certidéo Negativa de Débitos unto ao FGTS,

4.2.7 Certidéo Negative de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4.2.8 Cépia da Cédula de Identidade dos sécios do empress ou dos representantes das
entidades (RG);

4.2.9 Declaragéo de cumprimento do disposto no Art. 7°, lnciso XXXIII, da CF .. Art. 68,
Incise VI, da Lei 14.133/2021 (Anexo IV);

4.3 A microempresa ou empress de pequeno porte deveré apresentar Toda a documentagéo
exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mes no que esta apresente
aiguma restrigéo, sob pena de inabiiitagao.

4.3.1. A existéncia de restrigéo relativamente é regularidade fiscal e trabalhista neo impede
que o Iicitante microempresa ou empress de pequeno porte sea declarado vencedor. uma
vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

4.3.2. Caso sea constatada a existéncia de alguma restriqzéo no que range a regularidade
fiscal e trabafhista, a microempresa ou empress de pequeno porte sera convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apps a dedaragéo do vencedor, comprovar a regularizagéo.

4.3.3 O prazo poderé ser prorrogado por iguana periodo, a critério do administragéo pOblica,
quando requerida polo licitante, mediante apresentagéo de justificativa.

4.3.4 A neo-regularizagéo fiscal e trabalhista no prazo previsto no sub item anterior
acarretaré a inabilitagéo do Iicitante, sem prejuizo das sangées previstas nests Edital, sendo
facultada a convocagéo dos Iicitantes remanescentes, na order de classificagéo. Caso o
Iicitante remanescente apresente alguma restrigéo fiscal ou trabalhista, sera assegurado o
mes no prazo para regularizagao.

4.4 Proposta de Prego:

As Iicitantes devein apresentar em conformidade com o orgamento de referéncia, indicando:

a) Valor unitério e global,
b) Prazo de validade, neo inferior a 60 (sessenta) dias,
c) Local, data e assinatura do responsével pea sua elaboragzéo.

5.0 - DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento ocorreré em ate 30 (Trinta) dias, corrtados do emisséo do nota fiscal de
entrega dos produtos, devidamente atestada e acompanhada da comprovagéo do execugéo
contratual.

5.2. Para realizagéo dos pagamentos, a CONTRATADA deveré mantel a regularidade fiscal
apresentada durante processo de habifitagéo.

6.0 - DAS DISPOSIQQES GERAIS

6.1. Poderé a Presidente da Cémara Municipal de Condado revogar o presents Edital, no
todo ou em parte, por conveniéncia administrative e interesse pfzblico, decorrente de fate
superveniente, devidamente justificado.
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6.2. A Cémara deveré anular o presente certame, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaqéo.

6.3. A anulagéo do procedimento de Chamada Publica, neo gera direito é indenizagéo,

ressalvada o disposto no parégrafo u'nico do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21.

6.4. Ap6s a fase de classificagéo das propostas, neo cake desisténcia dela, salvo por
motivojusto decorrente de fate supeweniente e aceito pela edilidade.

6.5. Poderé a Agente de Contratagéo promover diligéncia destinada a esclarecer ou
complementer a instrugéo do processo, em qualquer fase da dispenser de licitagéo;

Condado - PE, 18 de fevereiro de 2025.

PRESI

q
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ANEXO I

TERMD DE REFERENCIA- ESPECIFICAC6ES

1 - OBJETIVO

FE

OBJETO: Constitui objeto deste tempo de referéncia a Contratagéo de empress especializada para
prestagéo de sen/iQos técnicos de gravagéo, filmagem, edigéo e transmisséo em tempo real (streaming)

de audio e video via internet, incluindo a disponibilizagéo de equipamentos necessértos para a cobertura

integral das sess6es ordinérias, extraordinérias, sole res, especial e demais eventos oflciais promovidos
pela Cémara Municipal do Condado - PE. Os servigos devein garantir alter qualidade audiovisual,
estabilidade na transmissao e suporte técnico adequado para atender as necessidades institucionais
desta Casa Legislativa.

1.1 DOS SERVIGOS E JUSTIFICATIVA:

1 .1 .1 Justificativa Técnica

A contrataqéo dos servigzos de gravagéo, Elmagem, ediqéo e transmisséo ao vivo (streaming) de
audio e video visa atender é necessidade da Cémara Municipal do Condado - PE de garantir
transparéncia, acessibiiidade e publicidade ans ates legislatives. Os servigos propostos sao fundamentals
para o registro oficiat das sess6es e eventos, assegurando qualidade audiovisual, arquivamento seguro e
ample divulgagéo das atividades institucionais.

. Necessidade e Beneficios:
a) Transparéncia e Acessibilidade: A transmisséo ao vivo e a gravagéo das sessées
proporqionam major acesso do populagéo is decisées e debates da Casa Legislative,
garantindo o direito é informagzéo pu'blica.

H
b) Registro e Preservagéo de Atos Legislativos A gravagéo e arquivamento digital das

setssimes garantem que os registry seam mantidos de forma Integra e acessivel para

consuitas futures, auxiliando no fiscalizaqéo e controls social.

c) Qualidade Técnica e Profissionalismo O use de equipamentos e méo de okra
especializada assegura que a captagéo de audio e video ocorra sem falhas técnicas,
preservando a clareza do comunicagéo e evitando prejuizos é publicidade dos ates.

d) Otimizagio de Recursos: A terceirizagéo do servigo elmira a necessidade de aquisi<;é0
e manutengéo de equipamentos préprios, alum de dispenser a alocagéo de servidores
para func;6es técnicas especificas.

1.1 .2 Justificativa Legal

A contratagéo dos servigos esté amparada na Iegislagéo vigente, especia!mente nos principia
constitucionais da publicidade, transparéncia e eficiéncia da administragéo piiblica, bem Como has
diretrizes do Lei n° 14.13312021 (Nova Lei de Licita<;6es e Contratos Administrativos).
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. Principios Fundamentais
A transparéncia dos ates legislatives e a necessidade de prestagéo de contas é sociedade

fundamentam a contratagéo, conforms os seguintes dispositivos legals:

a) Art. 37 da Constituigéo Federal: Estabeiece os principios do legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia na administraqéo pUblics.

b) Lei de Acesso é Informagio (Lei n° 12.52712011): Garante o direito dos cidadéos ao
acesso é informagéo sobre a gestapo pUblics, o que include a divulgagéo das sessées
legislatives.

c) Lei n° 14.129f2021 (Govern Digital): Prevé a adogéo de tecnologias para facility o

acesso é infomagéo e ampliar a participagéo cidadé, incentivando a digitalizagéo e

transmisséo online dos ates pflblicos.

Importante salientar que a Nova Lei de Licitagées, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 75, incise al,
que é dispensével a Iicitagéo para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenta e dots mil setecentos e vice e cinco reals e cinquenta e move centavos}, no case de
outros seivigos e compras.

Na dicgéo de Marcelo Palavéri (2021, p.479)*, "a presungéo legal, no case, é a de que or se

tratar de pequenos valores, as compras. sewiqos e okras podem ser contratados diretamente, neo
se justificando a realizagéo do procedimento Iicitatério, cuzco custo seria or demais oneroso em face do
beneficial que dele poderia advir. Na relaqéo custo-beneficio, pressure a lei, a desnecessidade da
licitaeéo, pois sua realizaqéo, oomparada com os custos dela advindos, neo seria capaz de gerar maiores
beneficios que aqueles auferidos com a contratagéo direta".

N50 é outro o entendimento do renomado jurists Ronny Charles (2021, p. 414)2 que Ieciona:

'Parece ébvio que os custos Para a realizagéo do Iicitagéo omar inadequada a realizagéo
.do certame para contratagées com valores reduzidos, notadamente quando esses valores
sao ainda menores que os cusios do processo.

Mes no Ievando-se em conta que um certame exitoso qere uma economia de 30% em
relaqéo ao nreqo atlmado, a possivel e incerta economia ainda estaria em muito
distante do custo do processo. Nessa feta, justifica-se a neo realizagéo da Iicitagéo, pela
hipétese de dispenser prevista polo legislador, nos incises I e II do art 75".

Por derradeiro, os autores Edgar Guimarées e Ricardo Sampaio (2022, p.104)3 citando Margai
Justem Filho informant que:

. .no case em exams, 'a pequena reievéncia do contratagéo neo justifica gastos com uma
Iicitagéo conium'.
A lei determine que as formalidades prévias deveréo ser proporcionais is peculiaridades

1 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licifagées e contratagées publicas para municipios. Leme~SP: Mizuno, 2021.
2 Torres. Ronny Charles Lopes de. Leis de licitagoes pdbficas comentadas, $50 Paulo: Ed. Juspodivm, 2021.

3 Guimarées, Edgar. Dispenser e inexfgibilidade de lfcifagzéof aspecfos juridicos é Luz do lei i4. 133/2021. Rio de JanelTo: Forensic,
2022.
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do interest e do neoessidade publics. Por isso, tanto mais simples servo as
formalidades e mais répido o procedimento Iicitat6rio auanto menor for o valor a ser
despendido pela Administragéo Piiblica".

Polo exposto, considerando que o valor global para prestagéo dos servigcs pretendidos esté

enquadrado no limite estabelecido pela lei 14.133/21 consoante o subitem 10 este TR, rests

devidamente justificada a dispenser do procedimento licitatério.

2 - PRESTAQAO DOS SERVIQOS'
A prestagéo dos servigos objeto este termo de referéncia visam a:

Dos Servigos de transmisséo: as transmissées ao vivo via internet das sess6es ordinérias,
extraordinérias, sole res, audiéncias pUblicas e demais eventos promovidos polo Poder Legislativo,

servo realizadas de acordo com o caiendério de reuni6es desta Casa Legislative, cuzco inicio e término

ire depender do pauta do die. As sessées poem ocorrer em die diverse em fungéo de feriado ou
interest pilblico, o que serf comunicado com antecedéncia minima de 24h é contratada.

Detalhamento dos sefvigos:

a) Sewiqos de transmisséo ao vivo via internet das sessées ordinérias, extraordinérias, sole res,
itinerantes, audiéncias piiblicas do Poder Legislative.

b) Tais sessées, porém, pode ocorrer em die diverse e locals diferentes em fungéo de feriado ou
interest pfiblico, 0 que serf comunicado com anteoedéncia minima de 24 boras é empress vencedora.

Da Prestagzéo dos Sewlgos de Transmisséo

empress contratada:

Configuragéo Minima de responsahiiidade do

H
o A transmisséo consiste em servi(;os de transmisséo de audio e video (streaming de video) ao

vivo.

O Minimo 01 (uma) camera full hd, sendo de responsabiiidade do empress contratada fomenter a

camera.

O Gravagéo e disponibilizagéo das sess6es e editorial da fala do vereador gravadas, entregues ao
Poder Legislativo, em DVD, pen drive, ou outro meio de armazenamento. Cede sesséoigravagéo
serf entregue em dots formates distintos e com propésitos diferentes:

a) Com resolugaiao HD/4K para arquivamento,

b) Com resolute:éo HD 1280x720 para disponibilidade no penal www.condado.pe.leg.br,

c) Deve ser convertido de forma a ser possivel a execugéo do video diretamente no navegador,

d) Servigo de Streaming de Video com qualidade de 2500kbps para ate 1500 (mil e quinhentos)
usuérios simulténeos
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e) Disponibiiizar transmisséo ao vivo no canal oficial do Facebook do Cémara municipal de forma
automética.

f) A contratada serf responsével pela aquisiqéofcontrataqéo, manuseio e manutengéo do sewidor
de streaming de audio, video e equipamento auxiliares necessérios a transmisséo, edigéo e
converse dos videos (mesa de core, cabos, trip's, suportes etc.) devendo funcionérios da
Empress Contratada ester presente durante todas transmissées e grava(;6es das sessfzes, no

minima 30 minutes de antecedéncia.

3. REQUESITOS DACONTRATAQAO:
3.1 Os proponentes deveréo atender ans seguintes requisites:

H 3.1 .1. Habilitagéo Juridica e regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a)
b)

0)

d)
e)
f)
9)
h)

i)

Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - Cartéo CNPJ,
Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais; exigindo-se, no case de sociedade or aqées, documentos de eleigéo de sens

administradores, Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a Ultima ata de eieigéo
de sens dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem
fins lucrative. Quando se tratar de empress piabiica sera apresentado cépia das leis que a
instituiu, Certificado da Condic;éo de Microempreendor Individual - MEI,
Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidao Conjunta Negativa De Débitos relatives a

Tributos Federals e a Divida Ativa do Uniéo,

Certid8o Regularidade unto a Secretaria de Estado do Fazenda Piiblica Estadual,
Certidéo Negativa de Débito do Municlpio Sede da Empresa (CND Municipal);
Certidéo Negative de Débitos unto ao FGTS;
Cerlidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
Cépia do Cédula de ldentidade dos sécios da empress ou dos representantes das entidades

(RG);
Declaragéo de cumprimento do dlsposto no Art. 7°, lnciso Xxxlll, da CF - Art. 68, lnciso VI, da

Lei 14.133/2021 (Anexo IV);

4. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

A contratagéo de empress especializada para prestaqéo de servigos técnicos de gravagéo, fllmagem,
edigéo e transmisséo em tempo real (streaming) de audio e video visa atender is demanders do
Cémara Municipal do Condado ... PE no que diz respeito 8 modemizagao da comunicagéo institucional
e ao fortaiecimento da transparéncia pilblica. Nesse contexto, os resuitados pretendidos buscam
garantir a ample divulgaQ8o das atividades legislatives, com qualidade técnica, acessibilidade,
confiabilidade e suporte adequado, promovendo major aproximaqao entre o Poder Legisiativo e a

populagao.

Nesse sentido, iista-se a segue alguns dos resultados pretendidos:

a) Ampliagéo da Transparéncia 1nstitucionaI
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Assegurar que a popula(;éo ten ha ample acesso is atividades legislatives, promovendo a transparéncia
dos ates pUblicos or meio do transmisséo em tempo real das sess6es e eventos oflciais da Cémara
Municipal do Condado - PE.

b) Major Participagéo Cidadé
Estimular o enga}amento do sociedade civil nos debates e decisées do Poder Legislativo, permitindo o
acompanhamento remote das sessées ordinérias, extraordinérias, sole res, especial e demais eventos
oficiais.

FE

c) Registro Audiovisual de Alta Qualidade
Garantir o arquivamento adequado e em alter qualidade das sess6es e eventos, com gravagéo e edigéo
profissional de audio e video, para future consults, meméria institucional e ac;6es de comunicaqéo
institucional.

d) Estabilidade e Confiabilidade na Transmisséo
Disponibilizar streaming continuo, sem interrupqées, com estabilidade de sinal e qualidade técnica que

assegure a fluidez na reoepgao or parte dos cidadéos, evitando falhas que comprometam o acesso é
informagéo.

e) Suporte Técnico Pemlanente
Contar com equips técnica especializada durante todas as transmiss6es, capaz de operar os
equipamentos, realizer ajustes em tempo real e solucionar eventuais problemas técnicos que possam
surgir.

f) Cesséo de Equipamentos Adequados

Utilizar equipamentos modernos e compativeis com as exigéncias técnicas das plataformas de
transmisséo digital, sem a necessidade de aquisigéo or parte do Cémara, otimizando os recurses

ptlblicos.

H g) Vaiorizagéo do Imager Institucional da Cémara
Reforge a identidade institucional do Legislative local por neo de uma comunicagéo modems,

acessivel e bem produzida, fortaleoendo a imager da Cémara perante a populagéo.

h) Cumprimento das Normas de Acessibilidade e Comunicagéo Pu'blica

Garantir que as transmiss6es respeitem diretrizes legals relacionadas é acessibilidade e é comunicagéo
pu'blica, Como qualidade Sonora, legendagem (quando aplicével) e clareza visual.

5 - DA DOTAQAO ORQAMENTARIA:

As despesas deoorrentes desta contrataqéo ooorreréo por conta da seguinte dotage
orqamentéria:

01.000 - Poder Legis!ativo
01031010120020000 - Manutengéo dasAtividades Administrativas
3.3.90.39.99 - outros sefvigos de ferceiros - pessoajuridica

6 - PRAZOS DE EXECUQAO
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O prazo para execugéo objeto este acordo serf de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, decide que atendidas as condigées de que trata o art. 91, §4°, do Lei 14.13312021 e que
neo ultrapasse o Iimite do valor annal a que se refers o art. 75, incise II, da antedita Lei.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéio do Contratado, os pregos
poderéo softer reajuste apims o interregna de um ano, na res ma proporgéo da variaqéo verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se or base o mis do orgamento estimado, exciusivamente para as
obrigagées iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da anualidade.

7- DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE providenciaré Nota de Empenho para cobra as despesas com o objeto deste
Termo,

Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trinta) dias corridos, condicionados, todavia, é juntada
simulténea dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal etetrénica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado
pea Secretaria do CONTRATANTE,
b) Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e
FGTS;

c) Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para
comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabalho, em atendimento a
Lei Federal n° 12.44012011 ;

d) Atesto do Controlador.

8 - DA FISCALIZAQAO

8.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a [mica e exclusive responsével peta prestagéo dos servigos, é
CONTRATANTE é resewado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ample e compteta ttscalizaqéo sobre os service;os prestados.

8.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do sewidor(a) designado, enquanto a fiscalizagéo do
avenger or outro(a) servidor(a) designado pela Presidéncia.

8.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pela vigiléncia e garantia do regularidade e adequagéo da prestagéo dos servigos,

b) Conhecer pienamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues cléusulas,
assisi Como as condif;6es constantes do Projeto Bésico, com vistas a identiticar as obriga(;6es in

concrete tanto do Contratante quanta do Contratada.

c) Conhecer e reunion-se com o pteposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias do execugéo do objeto, bem Como tragar metas de controte, fiscalizaqéo e acompanhamento
do prestaqéo dos sewigos,
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d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condigées contratuais assumidas, constantes das

cléusulas e demais condiQ6es do edita e respective anexos,

e) Comunicar é Administraqéo a necessidade de alteragées do objeto ou modiflca(;éo da forma de sua
execugéo, em razéo do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a aderéncia

contratual e seu efetivo resultado,

f) Comunicar or escrito qualquer Yalta cometida pela Contratada,

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de per alidade,
apps os ccntatos prévios com a Contratada,

h) Another em registro ptéprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do Contrato,
determinando o que for neoessério a reguiarizagéo das falters ou defeitos observados.

8.4 Cabers ao Gestor do Contralto:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando a aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia éContratada,

b) Emitir avaliagéo da quaiidade do prestaqéo dos servigos;

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas regisUadas/contratuais,

d) Analisar os relatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato,

e) Propor apticagéo de sangées administrative polo descumprimento das
registradas/oontratuais apontadas peio fiscal do contrato,

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela DetentorajContratada, mediante a observéncia

das exigéncfas registradasloontratuais e legals,

g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do oontrato neo sea
ultrapassado,

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas oontratuais.

cléusulas

9 - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADAI
A contratada obrigar-se-é :

A executor objeto contratado, observadas as especiflca(;6es contidas no Termo de Referéncia.

Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscarizaqéo inerentes ao objeto do contrato,

Manter, durante toda a execugéo do contrato as mesmas condigées da habilitagéo,

Emitir fatura no valor pactuado e condigées do contrato, apresentando-a é Contratante para ateste e
pagamento,
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Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado nests Termo, sujeitando-se is
penas e multas estabelecidas nests Termo, alum das aplicagées de sangées previstas na Lei n°
14.13312021.

10 - DAS o8RleAc;6Es DA CONTRATANTE

FN

O Contratante obrigar-se-é a providenciar a fiscalizagéo, acompanhamento e conferéncia do servigo

prestado de aoordo com o estabelecido no presents TR, bem Como efetuar o pagamento acordado.

Atestar os sewigos realizados pea contratada,

Efetuaro(s) pagamento(s) é Contratada,

Aplicar é Contratada as sangées administrativas regulamentares e contratuais cabiveis.

11. DACONDIQAO DE ExEcu(;Ao E EXTINQAO CONTRATUAL

O oontrato deveré ser executado fielmente polo oontratado e pea Administragéo, de acordo com as
cléusulas avengzadas e com as normas da Lei de Licitagées e Contratos Administrative

§ 1° o Contrato poderé ser extinto has condigbes estabelecidas nos artigos 137 a 139 do Lei n.°
14.133/21.

§2° A eMingéo do ccntrato poderé ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragéo, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta,

vs
II - Consensual, or acordo entre as partes, or ccnciiiaqéo, por mediagéo ou or oomité de resolugéo de

disputers, decide que haja interest da Administragéo,

III - Determinada por deciséo arbitral, em decorréncia de cléusula compromisséria ou compromise
arbitral, ou or deciséo judicial.

§ 3° A extingéo determinada or ato unilateral da Administragéo e a extingéo consensual deveréo ser
precedidas de autorizagéo escrita e fundamentada do autoridade competente e reduzidas a termo no

respective processo.

§4° Quando a extinqéo decorrer de culpa exclusive da Administragéo, o contratado serf ressarcido polos
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:

I -Pagamentos devidos pela execugéo do contrato ate a data de extingéo,

§ 5°A extingéo determinada or ato unilateral da Admin istragéo poderé acarretar, sem prejuizo das
sangées previstas nests contrato, as seguintes consequéncias:

r - Assungéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, or ato préprio da
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Administragéo,

II - Retengéo dos créditos decorrentes do contrato ate o Iimite dos prejuizos causados é Administragéo
POblica e das multas aplicadas.

12 - DAS SAN<;6ES

10.01.A aplicagéo das sangées abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14.13312021.

Fl

F!

10.02. O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infragées:

I - Dar cause a inexecugéo parcial do contrato,

II - Dar cause é inexecuqéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo, ao
funcionamento dos servigos pu'blicosou ao interest coletivo,
III - Dar cause é inexecugéo total do contrato,

IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser,
V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente
justificado,

VI - Neo celebrate o oontrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contrataqéo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

VII - Ensejar o retardamenio do execugéo ou da entrega do objeto sem motive justiflcado,
VIII Apresentar declaragao ou documentagao false ou prestar declaragéc false durante a

dispenser ou a execugéo do contrato,
IX - Fraudar a dispenser ou praticar ato frauduiento na execuQéo do contrato,

X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer frauds de qualquer natureza,
XI - Praticar ates ilfcitos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitaqéo,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° do Lei n° 12.846, de 1° de Agosto de 2013.

10.03 As sanqées que poderao ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 do Lei n° 14.133/ 2021 |

sendo elas :
I - Adverténcia,

II - Multa,

III - Impedimenta de Iicitare contratar,
IV - Declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

10.04 Na aplicaqéo das san<;6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade do infraqéo cometida,
II - As peculiaridades do case concrete,
HI - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo Pdblica,
V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforms normas e
orientates dos Orgéos de controls.

10.05 A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pea infragéo administrative prevista no

incise I do item 10.02, quando neo se justifier a imposigéo de penalidade mais grave.
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10.06 A sangéo de multa (5% do valor do oontrato) serf aplicada ao responsével or qualquer das
infragbes administrative previstas no item 10.02.

10.07 A sangéo de impedimenta de licitar e contratar serf aplicada ao responsével pelas infragées

administrativas previstas nos incises II, Ill, IV, V, VI e VII do item 10.02, quando neo se justificar a
impost¢;éo de penalidade mais grave, e impediré o responsével de Iicitar ou contratar no émbito da
Administra(;éo POblica direta e indireta do ere federative que liver aplicado a sangéo, pelo prazo méximo
de 3 (trés) anus.

is

10.08 A sangéo de declaragéo de inidoneidade para iicitar ou oontratar serf apiicada ao responsévei
pelas infragées administrative previstas nos incises vm, IX, X, Xl e XII do item 10.02, bem Como pelas
infragées administrative previstas nos incises Ii, III, IV, v, VI e VII do referido item we justifiquem a
imposigéo de penalidade mais grave que a santo referida no item 10.07, e impediré o responsével de
Iicitar ou contratar no émbito da Administraqéo Pu'blica dlreta e indireta de todos os entes federative,
pelo prazo minima de 3 (trés) anus e méximo de 6 (sets) anus.

10.09 A sangéo de declaraqéo de inidoneidade para Iicitar ou oontratar sera precedida de anélise juridica
e serf de competéncia exclusiva de secretério municipal.

10.10 As sanQ6es de adverténcia, impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para
Iicitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

10.11 Se a multa aplicada e as indeniza(;6es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administragéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenqa serf

ccbrada judicialmente.

10.12 A aplicagéo das sanc;6es previstas no item 10.03 neo exclude, em hipétese alguma, a obrigaqéo de
reparagéo integral do dang causado a Administragéo public.

09.13 Na aplicagéo da santo de multa serf facultada a defesa do interessado polo prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da sua intimaQéo.

10.14 A aplicagéo das sang6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para
Iicitar ou contratar requereré a instauragéo de processo de responsabilizagéo, a ser conduzido or
comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estéveis, que avaliaré fates e circunsténcias
conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 0t9iS, contado do data de
intimagéo, apresentar defesa escrita e especiflcar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de
provers julgadas indispenséveis pea comisséo o contratado poderé apresentar alegagées
finals no prazo de 15 (quinze) dias iiteis, contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pea oomisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas,
impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.
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III - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infragéo pea
Administrate>éo, e serf: interrompida pea instauragéo do processo de responsabiiizagéo;
suspense pela celebragéo de acordo de leniéncia previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, suspense por deciséo judicial que inviabiiize a conciuséo da apuraqéo
administrative.

10.15 Os ates aqui previstos Como infragées administrative ou em lei de licitagées e contratos do

Administragéo PL3blica que também seam tipificados Como ates Iesivos no Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, observados o rio procedimental

e a autoridade competente.

10.16 A personalidade juridica poderé ser desoonsiderada sempre que utilizada com abuse do direito

Para facilitate, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou Para provocar confuse patrimonial, e,
nesse case, todos os efeitos das sangées aplicadas a pessoa juridica seréc estendidos ans sens
administradores e sécios com poderes de administraqéo, a pessoa juridica sucessora ou a empress do

mes no ramo com relagréo de coligagéo ou controle, de fate ou de direito, com o sancionado, obsewados,

em todos os cases, o contraditfnrio, a aria defesa e a obrigatoriedade de anélise iuridica pavia.

10.17 O atraso injustiflcado no execuqéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de
0,5% do valor global do contrato.

I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em
compensatéria e pro nova a extingéo unilateral do contrato com a aplicagéo cumulada de
outras sangzées anteriormente previstas.

10.18 E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prbpria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

I - Reparagéo integral do dang causado é Administrate;éo PUblica,
II - Pagamento da multa,
III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da apiicagéo da penalidade, no case de
impedimenta de licitar e contratar, ou de 3 (trés) anus do aplicaqéo da per alidade, no case

de declarer;éo de inidoneidade,
IV - Cumprimento das condigées de reabilitagéo definidas no ato punitive,
V - Analise iuridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos
requisites defmidos neste vertigo.

10.19 A sangéo pelas infragées previstas nos incises V111 e xtl do item 10.02 exigiré, Como condi;éo de
reabilitagéo do contratado, a implantagéo cu aperfeigoamento de programs de integridade pelo
responsével.

13 - DO VALOR MAXIMO ADM¥TID0
o valor méximo admitido are a contrata o é o s uinte:
"i@r*F-* f
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Contralaqlo a sewlqon elpoclalbado de gnvagiolfllnugeln, ediglo I
e transmissio om kwa real (to vivo) do audio a vidio (lll*unling} I Mis 12 RS 5.166.67 RS62.000.04 |

viLin£rLt.l9n!E»sJJaer9.4§m;feYu[dg]pal.doCondqqo. .. Q
I 1.1 ccntrataqéo de empres espedalhada para prssiagao de servigos de gravagéolilmagem, ediqao e trarismlssio an tempo red (ao
_iwo ae_gww e dgg__(stream1ng) via In1erne1_(o_r1lne o°m_-lgglusaa de equipqpg_l1tg§_gg_re. eobenura das sessbes ordinaries,_,

Av. 15 de Novembro, nD 668, Centro Condado - PE, CEP: 55940-000
CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO - CNPJ: 11.490.42210001-09

4



CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO
000050

€0\lw\n0.*
Casa Joie Pereira de Andrade

g"

1_ ..
r

l
.-i

.i
extraordinérlas, solene, especial a demais eventos realizados pea Cémara Municipal do Condado.

VALCR ToT5_l£. RS 62.000,04

|
!I
I

O valor de que trata este dispositive for calculado tomando Como referéncia o prego de contratagées
similares realizadas or outras Cémaras Municipais, e o preqo obtido unto a empresas do ramo,
consoante as disposig6es do Art. 23 da Lei 14.133121 .

14. DAS OBRIGAQ6ES PERTINENTES A LGPD

14.1. As partes oontratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Protegéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo este
contrato, independentemente de declaraqéo ou de aoeitagéo expresser.

14.2. 0s dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acessc e de
acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709118.

14.3. E vaiado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses permitidas em Lei.

14.4. Constitui atribuigéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisilos e
responsabilidades deoorrentes do LGPD.

14.5. O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dias Uteis sore todos os contratos de sub-operageo
firmados ou que Wenham a ser oelebrados polo Contratadc.

14.6. O Contratado deveré e)dgir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres do presents
cléusula, permaneoendo integraimente responsévei or garantir sua observéncia.

14.7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir O cumprimento esta cléusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovaqéo formulados.

14.8. O Contratado deveré prestar, no prazo fixado pelo Contraiante, prorrogével mediante justificativa, quaisquer
informagées acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte
reaiizado.

14.9. Teminado o ttatamento dos dados nos termos do Art. 15, é ever do Contratado eliminé-los, com excegéo
das hipbteses do Art. 16, ambos do Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guards de
documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento de obrigagées legals ou contratuais e somente enquanto
neo prescritas essas obrigagées.

14.10. Os bancos de dados formados a partir do execugéo do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se
proponham a armaenar dados pessoais, devein ser mantidos em ambients virtual oontrolado, com registro
individual rastreével de tratamentos realizados, oonfome Art. 37, do Lei 13.709!18, com cede aoesso, data, horério
e registro do finalidade, para efeito de responsabiiizagao, em case de eventuais omiss6es, desvios ou abuses. Os
referidos bancos de dados devein ser desenvolvidos em formate interoperavel, a fim de garantir a reutilizaqao
desses dados polo Contratante has hipéteses previstas no LGPD.

14.11. O presents oontrato esté sujeito a alteraQ6es nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Protegéo de Dados
ANPD, or neo de opiniées técnicas ou reoomendagées, editadas no forma do LGPD.

14.12. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que e a Lei Goral de
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Proteqéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a dodos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo deste
contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expresser.

14.13. 0s dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709118.

14.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido. fore das hipéteses permitidas em Lei.

14.15. Constitui atribuigéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisites e
responsabilidades deoorrentes da LGPD.

'EOM it,8?
JAKSON LUIZ DA VA

Agente Especial

EmA
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

A
Cémara Municipal de Condado - PE

Ref.: Dispenser n°002/2025 - PA rl°004/2025

Objeto: contratagéo de empress especializada para prestagéo de sewigos técnicos de
gravagéo, filmagem, edigéo e transmisséo em tempo real (streaming) de audio e video via
internet, incluindo a dlsponibilizagéo de equipamentos necessérios para a cobertura
integral das sess6es ordinérias, extraordinérias, sole res, especiais e demakis eventos
oficiais promovidos pea Cémara Municipal do Condado - PE. Os sewigos devein garantir
alter qualidade audiovisual, estabilidade no transmisséo e suporte técnico adequado para
atender is necessidades institucionais desta Casa Legislativa.

PROPOSTA:

I
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Contratagio de sewlqoa cspochlhado do grlvagialfllmagom, ldI§5o o
| transmit Io em tempo real (ao vivo) do éudlo o video (shuamlng) via lmemet i Mis 12 ;
H (online) Para Camagmunlclpd doC9pgg.gg ....... _ ....
2 M contrataqéo de empnesa espedalizada paa prestagéo de sewicvs de gravaqéowllmagem, ediqéo e transmlssao em tempo real (ao vivo) de éudiu e
: vldac (streaming) We Internet (online), com lnduséo de equlpanemtos pan oobemra das sessbea ordinaries, extraordinérias, solene, especial e

__gg_mais lentos reaVlzados pea Camala Munlcipal do Cundado.
VALQR TOTAL.

. a

Valor Global da Proposta, Validade da Proposta 60 dias,

Despesas inerentes a impastos, tributes. contratagéo de pessimal e outros, correréototalmermte
por conta do Empress contratada,

Razéo social, - N" do CNPJ;
Enderego:
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e prego, estabelecidos no Edital.

)O(}O(X)O(XXXX I de de 2025.

Assinatura do Responsével CPF:
Obs.: Identificagéo, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

Processo n°00412025
Dispensa de Licitagéo n°002/2025
Contrato de Prestagéo de Sewlgos n° /2025

CONTRATO DE PRESTAQAO DE sERvl<;os QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO A CAMARA MUNICIPAL DE CONDADO, DO
OUTRO LADO A EMPRESA

A CAMARA MUNICIPAL DE CONDADO, Estado de Pemambuco, pessoa juridica de direito pUblico
intemo, inscrita no CNPJ sob o n° 11.490.422/0001-09, com sede Av. 15 de Novembro, n° 668,
Centro, Condado - PE, CEP: 55940-000, representado por sua Presidente, a Vereadora
xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e da outra parte a pessoa
jurldica situada no N°CNPJ

2 . - - - , nests ato representado
doravante denominado CONTRATADO, estabelecem o presente CONTRATO

aceitam, ratificam e outorgam, mediante as
or n ,

DE PRESTAQAO DE SERVIQOS, e bilateralmente
condigées e clausulas a segue dispostas peas partes, nos termos do art. 75, incise II do Lei
14.133/21, bem Como sob as cléusulas e condigées seguintes:

cLAusuLA PRIMEIRA - DO REGIME JURIDICO

A prestagéo de servigos, objeto do presents Contrato, rege-se pea Lei n° 14.133 de 1° de abril de
2021, por sues cléusulas e polos preceitos de direito pniblico, aplicando-se-lhe, supletivamente os
principios do Teoria Geral dos Contratos e Disposigées de Direito Privado.

cLAusuLA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a contratagéo de empress especializada para prestagéo de
sewigos técnicos de gravagéo, filmagem, edigéo e transmisséo em tempo real (streaming) de audio
e video via internet, incluindo a disponibilizagzéo de equipamentos neoessérios para a cobertura
integral das sessées ordinaries, extraordinérias, sole res, espedais e demais eventos oficiais
promovidos pea Camara Municipal do Condado - PE. Os sewigos devein garantir alter qualidade
audiovisual, estabilidade na transmisséo e suporte técnico adequado para atender as necessidades
inmitucionais desta Casa Legislative .

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

§ 1° A execugéo do objeto deste termo de referéncia serf de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, decide que atendida as condigzées de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.133/2021 e que
neo ultrapasse o limits annal do valor a que se refere o art. 75, incise II, da antedita Lei.

§2° Os serving:os deveréo ser executados em estrita conformidade com as especificagées do Termo
de Referéncia, documento este que se considers parte integrante deste contrato.

cLAusuLA QUARTA- DO PREQO E DAS COND!Q6ES DE PAGAMENTO

man De9l°nossmvrLos UND

§ 1° Pelos servos prestados, a Contratante pagan é Contratada o seguinte valor:

_ _ ... num T" ILi L
s cununngao do usfvlgos ewaclnllzado de gravagloltilnlgem, uxigao 0 u |

1 tlansmlulo om tempo real (to vivo) de iudlo I vldlo (ttmmlng) via Internet Mis 12 I |
(onllnol pm Clmara Munlclpal doColldagg,_ i ' _1
1.1 (=0n1ral=¢=° de anpresa espedallzidg para pres@!9_¢siem*.a9§.9¢_sr§1eQ§.94$.Hn§9§m-edisiv e vq1§mi§§HQ.¢.m_@Jg!§°L(a°vim ammo °_E

i':".'I""";l.:WI.;g;. - -.1".. V.{HlIT. v.1*orAm.
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video (steaming) via internet (online). com induséo de equipamentus para oobenura das sesées urdinéris. extraurdinélias, sulene. espaclals e
. demos euanm realizadus pea Camera Municipal do Cundado.

VALOR TOTAL__L-_ i

§ 2° Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trinta) dias corridos, condicionados, todavia, a
juntada simulténea dos seguintes documentos:

I - Nota is cal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor designado
pea Secretaria do CONTRATANTE;

H - Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e
FGTS;

III - Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para
comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justice do Trabalho, em atendimento é
Lei Federal n° 12.440/2011 ;

IV - Atesto do Setor Competente.

§ 3° nos cases de eventuais atrasos de pagamento, decide que a Contratada neo ten ha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fico convencionado que a taxer de compensagéo financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcels, é calcutada
mediante a aplicagao da seguinte formula

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratérios,
N :: Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,
VP = valor do parcels a ser page.
I = Indioe de compensaoao fmanceira = 0,00016438, assisi apurado:

I= (TX) I= (Sl 100) I= 0,00016438
TX = Percentual da taxer annual = 6%

365

cLAusuLA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recurses alocados para a realizagéo do objeto do presente acordo sao oriundos da seguinte
dotage orgamentéria:

01.000 - Poder Legislativo
01.031.0001.2120.0000 - Manutengéo dasAtividades da Cémara
3.3.90.39.99 - oufros sewigos de tercelros - pessoajuridica

cLAusuLA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAQ6ES DO CONTRATANTE

§ 1° O regime jurfdico que rege este acordo confers é contratante as prerrogativas constantes do
art. 104, da Lei 'I4.133/21, as quais sao reconhecidas pela Contratada.

§2° Sao obrigagées do contratante:

I -O CONTRATANTE providenciaré a publicagéo do extrato do presents Contrato no Diério Oficial
dos Municipios de Pernambuco -AMUPE e no PNCP, Como condiqéo de eficécia do mes no.,

II Acompanhar e iscalizar a boa execugéo do contrato e aplicar as medidas corretivas
necessérias, inclusive as penalidades contratual e Iegalmente previstas, comunicando é
CONTRATADA as ocorréncias que a seu critério exijam medidas corretivas,

III .. Atestar as Notes Fiscais/Faturas apps a efetiva execugéo do objeto deste acordo,

CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO - CNPJ: 11.490.42210001-09
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IV - Vetar o recebimento/ateste de servigo que considerer incompativei com as especificagées
apresentadas na proposta do CONTRATADA;

V - Prestar as informagées e os esclarecimentos que Wenham a ser solicitados pea CONTRATADA,
VI - Efetuar os pagamentos no prazo e has condigées indicados neste contrato, comunicando é
CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizé-los,

VII - Aplicar é CONTRATADA as sangées administrativas regulamentares e contratuais cabiveis.

VIII - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessérios para a fiel execugéo do objeto do
presente contratagéo, nos termos do correspondents instrumento de ajuste.

IX -Designer servidor Fiscal do Contrato, ao quai cabers a responsabilidade de acompanhar,
fiscalizar e avaliar a execugéo do Contrato, conforms Iegislagéo vigente.

X - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanta a qualidade dos
sewigos executados. exercendo a mais ampia e completer fiscalizagéo, o que neo exime o
Contratado de sues responsabilidades pactuadas e preceitos legals.

cLAusuLA SETIMA - DAS OBRIGA¢6ES DA CONTRATADA

§ 1°Sem prejuizo das demakis obrigagées constantes no 14.133/21, cabers a Contratada

I - Nos termos do ad. 120, da Lei 14.133/21, a Contratada. serf responsével polos dangs causados
diretamente a Administragéo ou a terceiros em razéo do execugéo do contrato, e neo excluiré rem
reduziré essa responsabilidade a fiscaiizagéo on o acompanhamento polo contratante.

II - Cumprir rigorosamente as atividades elencadas no Termo de Referéncia e proposta,

Ill - Realizar vistas técnicas regulates serenes. segundo a programagéo de, pelo renos, 01 (um)
die por serene, sendo de duragéo de 06 (sets) boras cede visits;

IV - Atender prontamerxte quaisquer exigéncias da fiscalizagéo inerentes ao objeto do contrato,

V - Manter, durante toda a execugéo do contrao as mesmas condigées do habilitagéo,

VI - Emitir fatura no valor pactuado e condigées do contrato, apresentando-a é Contratante para
ateste e pagamento.

VII - Nao subcontratar total ou parcialmente o objeto deste acordo;

cLAusuLA OITAVA- DA EXTINC;AO CONTRATUAL

§ 1° O presents Contrato poderé ser extinto nas condigées estabelecidas nos artigos 137 a 139 do
Lei n.° 14.133/21.

§2° A extingéo do contrato poderé ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito do Administragéo, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta,

11 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, por mediaqao ou por comity de
resolugéo de disputers, decide que haja interesse da Administragéo,

Ill - Determinada por deciséo arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou compromisso
arbitral, ou por deciséo judicial.

§ 3° A extingéo determinada or ato unilateral do Administragéo e a e)diric;§o consensual deveréo
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ser preoedidas de autorizagéo escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respective processo.

§4° Quando a extingéo decorrer de culpa exclusive da Administragéo, o contratado serf ressarcido
pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e term direito a:

I -Pagamentos devidos pea execugéo do contrato ate a data de extingéo,

§ 5°A extingéo determinada por ato unilateral do Administragéo poderé acarretar, sem prejuizo das
sanc;6es previstas neste contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assunqéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato préprio
da Administragéo,

II - Retengéo dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuizos causados é
Administraqéo PUbiica e das multas aplicadas.

cLAusuLA NONA - CRITERIO DE REAJUSTE

Neo serf concedido reajuste contratual com periodo de execugéo inferior a 12 meses.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os pregos poderéo
softer reajuste apps o interregna de um ano, no resma proporgzéo da variagéo verificada no IPCA-
IBGE acumulado, tomando--se por base o mis do orgamento estimado, exclusivamente para as
obrigaqées iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da anualidade.

CLAUSULA DECIMA - DA GESTAO CONTRATUAL

10.1 A execugéo e a gestapo do contrato deveréo segue as diretrizes estabelecidas no Termo de
Referéncia, o quai define o rodeo de execugéo contratual, os critérios de flscalizagéo e os
mecanismos de acompanhamerlto e controie dos servigos prestados.

10.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a
fiscalizagéo da avenger por outro(a) servidor(a) designado pea Presidéncia.

10.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:
a) Responsabilizar-se pela vigiléncia e garantia da regularidade e adequagéo da prestagéo dos
sewlgos,
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalizagéo, principalmente sues cléusulas,
assisi Como as condigées constantes do Termo de Referéncia, com vistas a identificar as
obrigagées in concrete tanto do Contratante quanta da Contratada,
c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a fir alidade de definir e estabelecer as
estratégias da execugéo do objeto, bem Como tragar metas de controls, fiscalizagéo e
acompanhamento da prestagéo dos sewigos,
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condigbes contratuais assumidas,
constantes das cléusulas e demais condigées do edital e respectivos anexos,
e) Comunicar a Administragéo a necessidade de alteragées do objeto on modificagzéo da forma de
sua execugéo, em razéo do fate supeweniente ou de outro quaiquer, que possa comptometer a
aderéncia contratual e seu efetivo resultado,
f} Comunicar por escrito qualquer Yalta cometida pela Contratada,
g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passfveis de
penalidade, apps os cantatas prévios com a Contratada,
h) Anotar em registro prOprio todas as ocorréncias reiacionadas com a execugéo do Contrato,
deteminando o que for necessério a regularizagéo das falters ou defeitos observados.

10.4 Cabera ao Gestor do Contrato:
a) Autorizar a abertura de processo administrative visando 8 aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia a Contratada,
b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestagéo dos servigos,
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c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradaslcontratuais,
d) Analisar os relatérios e documentos enviados polo fiscal do contrato,
e) Propor aplicagéo de sangées administrativas polo descumprimento das cléusulas
registradas/contratuais apontadas polo fiscal do contrato,
t) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a
observéncia das exigéncias registradas/contratuais e legals,
g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato neo
sea ultrapassado
h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observéncia das cléusulas contratuais.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

A aplicaqéo das san(,:6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14. 133/2021 ,

§ 1° o participante ou o contratado serf responsabilizado peas seguintes infrag6es:

I - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo. ao
funcionamento dos sewigos publicos ou ao interesse coletivo,
III - Dar cause é inexecugéo total do contrato,
IV - Deixar de entregar a documentaqéo exigida para a dispenser
v - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate supeweniente devidamente justificado,
VI - Neo celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
VII - Ensejar o retardamento da execur;ao ou da entrega do objeto sem motive justificado;
VIII - Apresentar declaragéo ou documents¢ao false ou prestar declaragao false durante a dispenser
ou a execugao do contrato,
Ix - Fraudar a dispenser ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato,
x - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer frauds de qualquer natureza,
XI - Praticar ates ilidtos com vistas a frustrate os objetivos da Iicitagzéo;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

§ 2° As san;6es que poderao ser aplicadas respeitam o disposto no vertigo 156 da Lei n°
14. 133/2021 , sendo elas:

I - Adverténcia,
II - Multa,
III - Impedimenta de Iicitar e contratar
IV - Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

§3° Na aplicagéo das sangées servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida;
II - As peculiaridades do case concrete,
III - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo Ptiblica,
V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforms normas e
orientates dos érgéos de oontrole.

§4° A sangéo de adverténcia serf apficada exclusivamente pela infragéo administrative prevista no
incise I do §2°, quando neo se justificar a imposigéo de penalidade mais grave.

§ 5° A sang8o de multa (5% do valor do contrato) sera aplicada ao responsavel por qualquer das
infra;6es administrativas previstas no §2°.

§ 6° A sangao de impedimenta de Iicitar e cormtratar sera aplicada ao responsavel peas infragées
administrativas previstas nos incises II, IH, IV, V, VI e VII do § 2°, quando neo se justificar a
imposiqao de penalidade mais grave, e impedir8 o responsével de Iicitar ou contratar no 8mbito da
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Administragéo P(lblica direta e indireta do ere federative que liver apiicado a sangéo, polo prazo
méximo de 3 (trés) anus.

§7° A sangéo de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf aplicada ao responsével
peas infragées administrative previstas nos incises VIII, IX, X, Xl e XII do § 2°, bem Como peas
infra;6es administrativas previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a
imposigéo de per alidade mais grave que a sangéo referida no § 6°, e impediré o responsével de
Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo Prlrblica direta e indireta de todos os entes
federative, polo prazo minima de 3 (trés) anus e méximo de 6 (sets) anus.

§ 8° A sangéo de declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar serf precedida de analise
juridica e serf de competéncia exclusive de secretariat municipal.

§ 9° As sangées de adverténcia, impedimenta de Iicitar e contratar e declaracgéo de inidoneidade
para Iicitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penaiidade de multa.

§ 10° Se a multa aplicada e as indenizag:6es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido peia Administragao ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga
serf cobrada judicialmente.

§ 11 ° A aplicagao das sangées previstas no item §3° neo exciui, em hipétese aiguma, a obrigagéo
de reparagéo integral do dang causado a Administragéo Pu'blica.

§ 12° Na aplicagéo da sangéo de muita serf facuitada a defesa do interessado peio prazo de 15
(quinze) dias u'teis, contado da sua intimagéo.

§ 13° A aplicagéo das sangées de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade
para Iicitar ou contratar requereré a instauragao de processo de responsabilizagao, a ser conduzido
por comisséo composts de 2 (dots) ou mays servidores estaveis, que avaiiara fates e circunsténcias
conhecidos e intimaré o contratado Para, no prazo de 15 (quinze) dias Ute's, contado do data de
intimagéo, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipbtese de deferimento de pedido de produqéo de novas provers ou de jurltada de provers
julgadas indispenséveis pea comisséo o contratado poderé apresentar alegagées finals no prazo
de 15 (quinze) dias ziteis, oontado da data da intimagéo.

IE - Servo indeferidas pela comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas,
impertirlentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.

III - A prescrigéo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados da ciéncia da infragéo pea Administragéo, e
serf: interrompida pela instauragéo do processo de respormsabilizagéo, suspense pea celebragéo
de acordo de leniéncia previsto no Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. suspense por deciséo
judicial que inviabiiize a concluséo da apuragéo administrative.

§ 14° Os ates aqui previstos Como infragées administrativas ou em lei de licitagées e contratos da
Administragéo PUblica que também seam tipificados Como ates lesivos no Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, obsewados o rio
procedimental e a autoridade competente.

§ 15° A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do
direito para facilitate, encobrir ou dissimular a pratica dos ates ilicitos ou para provocar confuse
patrimonial, e. nesse case, todos os efeitos das sangoes aplicadas a pessoa juridica servo
estendidos ans sens administradores e socios com poderes de administragéo, a pessoa juridica
sucessora ou a empress do mes no ramo com relagao de coligagao ou controie, de fate ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os cases, o contraditorio, a ample defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica pavia.

§ 16° O atraso injustificado no execugao do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria
de 0,5% do valor global do contrato.
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I - A apiicaqéo de multa de mora neo impedifé que a Administragéo a converter em compensatéria e
pro nova a eNingéo unilateral do contrato com a aphcaqéo cumulada de outras sangées
anteriormente previstas.

§ 17° E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamenter

I - Reparagéo integral do dang causado é Administraqéo Publica,
II - Pagamento do multa,
Ill - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo do penalidade, no case de
impedimenta de licitar e contratar, ou de 3 (trés) anus da aplicagéo do penalidade, no case de
declaragéo de inidoneidade
IV - Cumprimento das condigzées de reabilitagéo defmidas no ato punitive,
V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos requisites
definidos nests vertigo.

§ 18° A sangéo peas infrac;6es pfevistas nos incises VIII e XII do item § 1° exigiré, Como condigéo
de reabilitagéo do contratado, a implantagéo on aperfeigoamento de programs de integridade polo
responséveL

de 2025.

cLAusuLA DECIMA SEGUNDA - DO FORO E DAS DISPOSlC6ES FINAIS

§ 1° Este termo manta vinculagéo ao Termo de Referéncia, ao ato que liver autorizado a
contratagéo direta e é respective proposta.

§ 2° Por forgo do disposto no § 1° do Art. 92 do Lei 14.133.'21, fico eleito o fore do Comarca de
Condado - PE para dirimir quaisquer pendéncias oriundas do presente Contrato.

E, por se encontrarem justos e acordados, irmam o presente Contrato em 02 (dues) vias de
idéntico tear e, para Unico efeito.

Condado/P.E, de

CONTRATANTE

H
CONTRATADA
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAQAO

PROPONENTE
CNPJ

FN

1.0 - DECLARAQAO de neo empregar menor.

O proponents acima qualiflcado, declarer sob as penas da Lei, que neo possui em seu
quadro de pessimal, em acatamento is disposi;6es do Art. 7°, Incise XXXIII, da Constituigéo
Federal, acrescido pea Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, funcionérios
menores de dezoito anus em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de
dezesseis anus, em qualquer trabalho, podendo existir menores, a partir de quatorze anus,
no condiqéo de aprendiz no forma da Iegislagéo vigente.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponents.

OBSERVA(,:AO: a declaragio deveré ser elaborada em papel timbrado do proponents.
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TERMO DE REFERENCIA - ESPECIFICAQCES

1 - OBJETIVO

OBJETO: Constitui objeto deste termo de referéncia a Contratagéo de empress especializada para
prestagéo de servigos técnicos de gravagzéo, filmagem, edigéo e transmisséo em tempo real (streaming)
de 8udio e video via internet, incluindo a disponibilizagao de equipamentos necess8rios para a cobertura
integral das sess6es ordin8rias, extraordinaries, sole res, especial e demais eventos oficiais promovidos
pela C8mara Municipal do Condado - PE. Os servigos devein garantir alter qualidade audiovisual,
estabilidade na transmissao e suporte técnico adequado para atender 8s necessidades institucionais
desta Casa Legislativa.

1.1 DOS SERVICOS E JUSTIFICATIVA:

. 1.1.1 Justificativa Técnica
A contratagéo dos servi<;os de gravagéo, filmagem, edigéo e transmisséo ao vivo (streaming) de

audio e video visa atender é necessidade da Cémara Municipal do Condado - PE de garantir
transparéncia, acessibilidade e publicidade ans ates legislatives. Os servigos propostos sao
fundamentals para o registro oficial das sess6es e eventos, assegurando qualidade audiovisual,
arquivamento seguro e ample divulgagao das atividades institucionais.

. Necessidade e Beneficios:

a) Transparéncia e Acessibilidade A transmisséo ao vivo e a grave<;éo das sess6es
proporcionam major acesso da populagéo is decis6es e debates da Casa Legislativa,
garantindo o direito é informagéo pUblics.

b) Registro e Presewagéo de Atos Legislativos A gravagéo e arquivamento digital das
sess6es garantem que os registry seam mantidos de forma Integra e acessivel para
consultant futures, auxiliando na fiscaliza(;8o e controle social.

c) 0ualidade Técnica e Profissionalismo O use de equipamentos e méo de okra
especializada assegura que a captagéo de audio e video ocorra sem falhas técnicas,
preservando a clareza da comunicagéo e evitando prejuizos é publicidade dos ates.

d) Otimizagéo de Recursos: A terceirizagéo do servi(;o elmira a necessidade de aquisigéo
e manutengéo de equipamentos préprios, alum de dispenser a alocagéo de servidores
para fungus técnicas especificas.

1.1 .2 Justificativa Legal

A contrata(;éo dos servigos esté amparada na Iegislagéo vigente, especialmente nos principia
constitucionais da publicidade, transparéncia e eficiéncia da administragéo pu'blica, bem Como has
diretrizes da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitagées e Contratos Administrativos).

. Principios Fundamentais
A transparéncia dos ates legislatives e a necessidade de prestaQéo de contas é sociedade

fundamentam a contratagéo, conforme os seguintes dispositivos legals:

a) Art. 37 da Constituigio Federal: Estabelece os principia da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia na administraqéo pu'blica.
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b) Lei de Acesso é Informagéo (Lei n° 12.52712011) Garante o direito dos cidadéos ao
acesso é informagéo sobre a gestapo pUblics, o que include a divulgagéo das sess6es
legislatives.

C) Lei n° 14.12912021 (Governo Digital): Prevé a adogéo de tecnoiogias para facility o
acesso é informagéo e ampliar a participagéo cidadé, incentivando a digitalizagéo e
transmisséo online dos ates pUblicos.

Importante salientar que a Nova Lei de Licita(;6es, lei 14.133/2021, estabelece, no Art. 75, incise II,
que é dispensével a Iicitagéo para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenta e dots mil setecentos e vinte e cinco reals e cinquenta e move centavos), no case de
outros servi(;os e compras.

Na dicgéo de Marcelo Palavéri (2021, p.479)1, "a presunqéo legal, no case, é a de que or se
tratar de pequenos valores, as compras. serviqos e okras podem ser contratados diretamente,
neo se justificando a realizer<;éo do procedimento Iicitatério, cuzco custo seria or demais oneroso em face
do beneficial que dele poderia advir. Na relagéo custo-beneficio, pressup6e a lei, a desnecessidade da
licitagéo, pois sua realizaqéo, comparada com os custos dela advindos, no seria capaz de gerar
maiores beneficios que aqueles auferidos com a contratagao direta".

Neo é outro o entendimento do renomado jurists Ronny Charles (2021, p. 414)2 que Ieciona:

"Parece ébvio que os custos para a realizagéo da Iicitagéo ton am inadequada a realizagéo
do certame para contrataq6es com valores reduzidos, notadamente quando esses valores
sao ainda menores que os custos do processo.

Mes no levando-se em conta que um certame exitoso gene uma economia de 30% em
relaqio ao preqo estimado. a possivel e incerta economia ainda estaria em muito
distante do custo do processo. Nessa feta, justifica-se a neo realizagéo da licitagéo, pela
hipétese de dispenser prevista pelo legislador, nos incises I e II do art. 75".

Por derradeiro, os autores Edgar Guimarées e Ricardo Sampan (2022, p.104)3 citando Margal
Justem Filho informant que:

" . . .no case em exams, 'a pequena relevéncia da contratagéo neo justifica gastos com uma
licitagéo conium'.
A lei deteminou que as formalidades prévias deveréo ser proporcionais is peculiaridades
do interest e da necessidade pUblics. Por isso, tanto mais simples servo as
formalidades e mais rapido o procedimento licitatério quanta menor for o valor a ser
despendido pela Administracao _EIJblica".

Pelo exposto, considerando que o valor global para prestagao dos sewigos pretendidos esta
enquadrado no Iimite estabelecido pela lei 14.133121, consoante o subitem 10 deste TR, rests
devidamente justificada a dispenser do procedimento licitatério.

2 - PRESTAC;AO DOS SERVICOS:
A prestagéo dos sen/i(;os objeto deste termo de referéncia visam a:

1 Pavaléri, Marcelo. Nova lei de licitagrées e contratagées pu'blicas para municipios. Leme-SP: Mizuno, 2021.
2 Torres, Ronny Charles Lopes de. Leis de licita<;6es pdblicas comentadas. $50 Paulo: Ed. Juspodivm, 2021.
3 Guimarées, Edgar, Dispensa_e inexigibilidade de licitagéof aspecfos juridicos a luz da lei14. 133/2021. Rio de Janeiro: Forense, 2022.
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Dos Servigos de transmisséo: as transmiss6es ao vivo via internet das sess6es ordinérias,
extraordinérias, sole res, audiéncias pUblicas e demais eventos promovidos pelo Poder Legislativo,
servo realizadas de acordo com o calendério de reunites desta Casa Legislativa, cuzco inicio e término
ire depender da pauta do die. As sess6es podem ocorrer em die diverse em fungéo de feriado ou
interest pUblico, o que serf comunicado com antecedéncia minima de 24h é contratada.

Detalhamento dos senigos:

a) Serviqos de transmisséo ao vivo via internet das sess6es ordinérias, extraordinérias, sole res,
itinerantes, audiéncias pUblicas do Poder Legislativo.

b) Tais sess6es, porém, pode ocorrer em die diverse e locals diferentes em fungéo de feriado ou
interesse pUblico, o que serf comunicado com antecedéncia minima de 24 boras é empress vencedora.

Da Prestagéo dos Servigos de Transmisséo - Configuragéo Minima de responsabilidade da
empress contratada:

O A transmisséo consiste em sewigos de transmisséo de audio e video (streaming de video) ao
vivo.

O Minimo 01 (uma) camera full hd, sendo de responsabilidade da empress contratada fomenter a
camera,

O Gravagéo e disponibilizagéo das sess6es e editorial da fala do vereador gravadas, entregues ao
Poder Legislativo, em DVD, pen drive, ou outro meio de armazenamento. Cade sesséo/gravagéo
serf entregue em dots formates distintos e com propésitos diferentes;

a) Com resolu98o HDl4K para arquivamento,

b) Com resoluo8o HD 1280x720 para disponibilidade no portal www.condado.pe.leg.br,

c) Dave ser convertido de forma a ser possivel a execu(;8o do video diretamente no navegador,

d) Servigo de Streaming de Video com qualidade de 2500kbps para ate 1500 (mil e quinhentos)
usuarios simulténeos

e) Disponibilizar transmiss8o ao vivo no canal oficial do Facebook da C8mara municipal de forma
automatics.

f) A contratada serf responsével pea aquisiqéolcontratagéo, manuseio e manutengéo do sen/idor
de streaming de audio, video e equipamento auxiliares necessérios é transmisséo, edi(;éo e
converse dos videos (mesa de core, cabos, trip's, supones etc.) devendo funcionérios da
Empresa Contratada ester presents durante todas transmiss6es e grava(;6es das sess6es, no
minima 30 minutes de antecedéncia,

3. REQUESITOS DA CONTRATACAO:
3.1 Os proponentes deveréo atender ans seguintes requisites:

3.1.1. Habilitagéo Juridica e regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
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a)
b)

C)

Prova de inscrigéo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - Cartéo CNPJ;
Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, exigindo-se, no case de sociedade or a06es, documentos de elei<;8o de sens
administradores, Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a u'ltima ata de eleic8o
de sens dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem
fins lucrative. Quando se tratar de empress pUblics sera apresentado cOpier das leis que a
instituiu; Certificado da Condi(;8o de Microempreendor Individual - MEI,
Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidao Conjunta Negativa De Débitos relatives a
Tributos Federais e 8 Divida Ativa da Uni8o,
Certid8o Regularidade unto a Secretaria de Estado da Fazenda PUblica Estadual,
Certid8o Negativa de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal),
Certid8o Negativa de Débitos unto ao FGTS,
Certid8o Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
COpra da Cédula de ldentidade dos sOcios da empress ou dos representantes das entidades

d)
e)
f)
g)
h)

(RG);
i) Declaragéo de cumprimento do dispose no Art. 7°, lnciso XXXIII, da CF Art. 68, lnciso VI, da

Lei 14.133/2021(Anexo IV),

4. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

A contratagéo de empress especializada para presto(;éo de servigos técnicos de gravagéo, filmagem,
edigéo e transmisséo em tempo real (streaming) de audio e video visa atender as demanders da
C8mara Municipal do Condado - PE no que diz respeito a modemizaoao da comunicaoao institucional
e ao fortalecimento da transparéncia pUblics. Nesse contexto, os resultados pretendidos buscam
garantir a ample divuigaoao das atividades Iegisiativas, com qualidade técnica, acessibilidade,
confiabilidade e suporte adequado, promovendo major aproxima08o entre o Poder Legislativo e a
populaoéo.

Nesse sentido, iista-se a segue alguns dos resultados pretendidos:

a) Ampliagéo da Transparéncia Institucional
Assegurar que a populagéo ten ha ample acesso is atividades legislatives, promovendo a transparéncia
dos ates ptablicos or neo da transmisséo em tempo real das sess6es e eventos oflciais da Cémara
Municipal do Condado - PE.

b) Maior Participagéo cidada
Estimular o engajamento da sociedade civil nos debates e decis6es do Poder Legislativo, permitindo o
acompanhamento remote das sess6es ordinérias, extraordinérias, sole res, especial e demais eventos
oficiais.

c) Registro Audiovisual de Alta Qualidade
Garantir o arquivamento adequado e em alter qualidade das sess6es e eventos, com gravagzéo e edigéo
profissional de audio e video, para future consults, meméria institucional e aQ6es de comunicagéo
institucional.

d) Estabilidade e Confiabilidade na Transmisséo
Disponibilizar streaming continuo, sem interrup<;6es, com estabilidade de sinal e qualidade técnica que
assegure a fluidez na recepgéo or parte dos cidadéos, evitando alfas que comprometam o acesso é
informagéo.
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e) Suporte Técnico Permanents
Contar com equipe técnica especializada durante todas as transmiss6es, capaz de operar os
equipamentos, realizer ajustes em tempo real e solucionar eventuais problemas técnicos que possam
surgir.

f) Cesséo de Equipamentos Adequados
Utilizar equipamentos modernos e compativeis com as exigéncias técnicas das plataformas de
transmisséo digital, sem a necessidade de aquisigéo por parte da Cémara, otimizando os recurses
pu'blicos.

g) Valorizagéo da Imager Institucional da Cémara
Reforgar a identidade institucional do Legislativo local or neo de uma comunicagéo moderner,
acessivel e bem produzida, fortalecendo a imager da Cémara perante a populagéo.

h) Cumprimento das Normas de Acessibilidade e Comunicagéo POblica
Garantir que as transmiss6es respeitem diretrizes legals relacionadas a acessibilidade e é
comunicagéo pu'blica, Como qualidade Sonora, Iegendagem (quando aplicével) e clareza visual.

5 - DA DOTA(}A7O ORQAMENTARIA:

As despesas decorrentes desta contrata(;éo ocorreréo or conta da seguinte dotage
orgamentéria:

01.000 - Poder Legislativo
01031 0101 20020000 - Manutengéo das AfividadesAdministrativas
3.3.90.39.99 - outros sen/igos do terceiros - pessoa juridica

6 - PRAZOS DE EXECUQAO

O prazo para execu(;8o objeto este acordo ser de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, decide que atendidas as condi(;6es de que trata o art. 91, §4°, da Lei 14.133/2021 e que
no ultrapasse o limite do valor annal a que se refere o art. 75, incise II, da antedita Lei.

Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagéo do Contratado, os pregos
poderéo softer reajuste apps o interregna de um ano, na res ma proporgéo da variagéo verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mis do orgamento estimado, exclusivamente para as
obriga;6es iniciadas e concluidas apps a ocorréncia da anualidade.

7 - DA FORMA DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE providenciaré Nota de Empenho para cobra as despesas com o objeto deste
Termo,

Os pagamentos servo efetuados em ate 30 (trina) dias corridos, condicionados, todavia, é juntada
simulténea dos seguintes documentos:

a) Nota fiscal eletrénica original da CONTRATADA devidamente atestada or sen/idor designado
pela Secretaria do CONTRATANTE,
b) Certid6es de regularidade com os tributes federals, estaduais e municipals pertinentes, INSS e
FGTS;
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c) Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para
comprovar a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justina do Trabalho, em atendimento é
Lei Federal n° 12.440/2011 ,
d) Atesto do Controlador.

8 - DA FISCALIZAQAO

8.1 Neo obstante a CONTRATADA sea a u'nica e exclusive responsével pela prestagéo dos sen/i(;os, é
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ample e completer flscaliza<;éo sobre os sewigos prestados.

8.2 A gestapo do contrato serf de responsabilidade do servidor(a) designado, enquanto a flscalizaQéo da
even(;a por outro(a) servidor(a) designado pea Presidéncia.

8.3. Cabers ao Fiscal do Contrato:

a) Responsabilizar-se pea vigiléncia e garantia da regularidade e adequac;éo da prestagéo dos sewigos,

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua flscalizagéo, principalmente sues cléusulas,
assisi Como as condi(;6es constantes do Projeto Bésico, com vistas a identifier as obrigagées in
concrete tanto do Contratante quanta da Contratada,

c) Conhecer e reunion-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias da execugéo do objeto, bem Como tragar metas de controls, fiscalizaoéo e acompanhamento
da prestaoéo dos servi(,:os,

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condiooes contratuais assumidas, constantes das
cléusulas e demais condiooes do edital e respective anexos,

e) Comunicar é Administraoéo a necessidade de alteragoes do objeto ou modificagéo da forma de sua
execuoéo, em raz8o do fate superveniente ou de outro qualquer, que possa comptometer a aderéncia
contratual e seu efetivo resultado,

f) Comunicar or escrito qualquer Yalta cometida pea Contratada,

g) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passives de penalidade,
apes os cantatas prévios com a Contratada,

h) Anotar em registro prOprio todas as ocorréncias relacionadas com a execu(;8o do Contrato,
determinando o que for necess8rio 8 regulariza(;8o das falters ou defeitos observados.

8.4 Cabers ao Gestor do Contrato:

a) Autorizar a abertura de processo administrative visando é aplicagéo das penalidades cabiveis,
garantindo a defesa pavia é Contratada,

b) Emitir avaliagéo da qualidade da prestagéo dos servi<;os,

c) Acompanhar e observer o cumprimento das cléusulas registradas/contratuais,

d) Analisar os relat6rios e documentos enviados polo fiscal do contrato,
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e) Propor aplicagéo de sanr;6es administrative
registradas/contratuais apontadas polo fiscal do contrato,

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela DetentoralContratada, mediante a obsewéncia
das exigéncias registradaslcontratuais e legals,

g) Manter controls atualizado dos pagamentos efetuados, obsewando que o valor do contrato neo sea
ultrapassado,

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observance das clausulas contratuais.

polo descumprimento das cléusulas

9 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
A contratada obrigar-se-é:

A executor objeto contratado, obsewadas as especificagées contidas no Termo de Referéncia,

Atender prontamente quaisquer exigéncias da fiscalizagéo inerentes ao objeto do contrato;

Manter, durante toda a execu(;éo do contrato as mesmas condi(;6es da habilitagéo,

Emitir fatura no valor pactuado e condigées do contrato, apresentando-a a Contratante para ateste e
pagamento,

Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo, sujeitando-se 8s
penas e multas estabelecidas neste Termo, alum das aplicac;6es de sangées previstas na Lei n°
14.133/2021.

10 - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATANTE

O Contratante obrigar-seé a providenciar a fiscalizaqéo, acompanhamento e conferéncia do servigo
prestado de acordo com o estabelecido no presents TR, bem Como efetuar o pagamento acordado.

Atestar os servigos realizados pea contratada,

Efetuar o(s) pagamento(s) a Contratada,

Aplicar é Contratada as san(;6es administrative regulamentares e contratuais cabiveis.

11. DA CONDIQAO DE ExEcu(;Ao E EXTiN(;AO CONTRACTUAL

O contrato deveré ser executado fielmente pelo contratado e pea Administragéo, de acordo com as
cléusulas avengadas e com as normas da Lei de Licita(;6es e Contratos Administrativos

§ 1° O Contrato poderé ser extinto has condigées estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei n.°
14.133121.

§2° A extingéo do contrato poderé ser:

I - Determinada or ato unilateral e escrito do Administragéo, exceto no case de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta,
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II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagéo, or mediagéo ou or comity de resolugéo de
disputers, decide que haja interest da Administragéo,

III - Determinada por deciséo arbitral, em decorréncia de cléusula compromissbria ou compromise
arbitral, ou or deciséo judicial.

§ 3° A extingéo determinada or ato unilateral do Administragéo e a extingéo consensual deverao ser
precedidas de autoriza(;8o escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respective processo.

§4° Quando a extingéo decorrer de culpa exclusive da AdministraQ8o, o contratado sera ressarcido pelos
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e ter8 direito a:

I -Pagamentos devidos pela execu(;8o do contrato ate a data de extinQ8o,

§ 5°A extingéo determinada or ato unilateral da Administragao poder8 acarretar, sem prejuizo das
san96es previstas neste contrato, as seguintes consequéncias:

I - Assungéo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, or ato préprio da
Administragéo,

II - Retengéo dos créditos decorrentes do contrato ate o Iimite dos prejuizos causados é Administraqéo
Pu'blica e das multas aplicadas.

12 - DAS SAN<;C)ES

10.01.A aplicagéo das sanQ6es abaixo previstas serf realizada em conformidade com a Lei n°
14.133/2021.

10.02. O participante ou o contratado serf responsabilizado pelas seguintes infra(;6es:

I - Dar cause é inexecu9éo parcial do contrato,
II - Dar cause é inexecugéo parcial do contrato que cause grave dang é Administragéo, ao
funcionamento dos servigos pUblicos ou ao interest coletivo,
Ill - Dar cause é inexecugéo total do contrato,
IV - Deixar de entregar a documentagéo exigida para a dispenser,
V - Neo mantel a proposta, salvo em decorréncia de fate superveniente devidamente
justiflcado,
VI - Neo celebrate o contrato ou neo entregar a documentagéo exigida para a contrataQ8o,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
VII - Ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto sem motive justificado,
VIII - Apresentar declaraQ8o ou documentaQ8o false ou prestar declara;8o false durante a
dispenser ou a execu(;8o do contrato,
IX - Fraudar a dispenser OU praticar ato fraudulento na execugéo do contrato,
X - Comportar-se de mode inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
XI - Praticar ates ilicitos com vistas a frustrate os objetivos da IicitaQ8o,
XII - praticar ato Iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.03 As sangées que poderéo ser aplicadas respeitam o dispose no vertigo 156 da Lei n° 14.13312021,
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I - Adverténcia,
n-Mmm,
Ill - Impedimenta de licitar e contratar,
IV - Declaragéo de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

10.04 Na aplicagéo das san(;6es servo considerados:

I - A natureza e a gravidade da infragéo cometida,
II - As peculiaridades do case concrete,
Ill - As circunsténcias agravantes ou atenuantes,
IV - Os dangs que dela provierem para a Administragéo PUblica,
V - A implantagéo ou o aperfeigoamento de programs de integridade, conforme normas e
orientates dos brgéos de controls.

10.05 A sangéo de adverténcia serf aplicada exclusivamente pea infragéo administrative prevista no
incise I do item 10.02, quando neo se justifier a imposigéo de penalidade mais grave.

10.06 A San<;éo de multa (5% do valor do contrato) serf aplicada ao responsével or qualquer das
infra(;6es administrative previstas no item 10.02.

10.07 A sangéo de impedimenta de Iicitar e contratar serf aplicada a0 responsével pelas infra(;6es
administrative previstas nos incises II, III, IV, V, VI e VII do item 10.02, quando neo se justifier a
imposigéo de penalidade mais grave, e impediré o responsével de licitar ou contratar no émbito da
Administragéo PUblica direta e indireta do ente federative que liver aplicado a sangéo, pelo prazo méximo
de 3 (trés) anus.

10.08 A santo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar serf aplicada ao responsével
pelas infra(;6es administrative previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do item 10.02, bem Como peas
infragées administrative previstas nos incises II, Ill, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a
impost(;éo de penalidade mais grave que a sangéo referida no item 10.07, e impediré o responsavel de
Iicitar ou contratar no émbito da Administragéo Pu'blica direta e indireta de todos os entes federative,
pelo prazo minima de 3 (trés) anus e maximo de 6 (sets) anus.

10.09 A sangéo de declara(;8o de inidoneidade para Iicitar ou contratar sera precedida de anélise juridica
e sera de competéncia exclusive de secretariat municipal.

10.10 As san(;6es de adverténcia, impedimenta de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para
Iicitar ou contratar poderéo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

10.11 Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pea Administragéo ao contratado, alum da perda desse valor, a diferenga serf
cobrada iudicialmente.

10.12 A aplicagéo das sang6es previstas no item 10.03 neo exclude, em hipétese alguma, a obrigagéo de
reparagzéo integral do dang causado é Administragéo PUblics.

09.13 Na aplicagéo da sangéo de multa serf facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze)
dias u'teis, contado da sua intimagéo.
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10.14 A aplicagéo das sanQ6es de impedimenta de Iicitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para
Iicitar OU contratar requereré a instauragéo de processo de responsabiliza<;éo, a ser conduzido or
comisséo composts de 2 (dots) ou mais servidores estéveis, que avaliaré fates e circunsténcias
conhecidos e intimaré o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
intima(;8o, apresentar defesa escrita e especificar as provers que pretends produzir.

I - Na hipétese de deferimento de pedido de produgéo de novas provers ou de juntada de
provers julgadas indispenséveis pela comisséo o contratado poderé apresentar alegagées
finals no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimagéo.

II - Servo indeferidas pea comisséo, mediante deciséo fundamentada, provers ilicitas,
impertinentes, desnecessérias, protelatérias ou intempestivas.

III - A prescribe;éo ocorreré em 5 (cinco) anus, contados do ciéncia da infragéo pea
Administragéo, e serf: interrompida pea instauragéo do processo de responsabilizagéo;
suspense pela celebragéo de acordo de Ieniéncia previsto na Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013; suspense or deciséo judicial que inviabilize a concluséo da apuragéo
administrative.

10.15 Os ates aqui previstos Como infra(;6es administrative ou em lei de Iicitagées e contratos da
Administragéo PUblica que também seam tipificados Como ates Iesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, servo apurados e julgados conjuntamente, nos mes nos autos, observados o rio procedimental
e a autoridade competente.

10.16 A personalidade juridica poderé ser desconsiderada sempre que utilizada com abuse do direito
para facility, encobrir ou dissimular a prética dos ates ilicitos ou para provocar confusao patrimonial, e,
nesse case, todos os efeitos das sanQ6es aplicadas a pessoa juridica servo estendidos ans sens
administradores e sécios com poderes de administragao, a pessoa juridica sucessora ou a empress do
mes no ramo com relagéo de coligagao ou controls, de fate ou de direito, com o sancionado, obsewados,
em todos os cases, o contraditbrio, a ample defesa e a obrigatoriedade de an8lise juridica pavia.

. 10.17 O atraso injustificado na execugéo do contrato sujeitaré o contratado a multa de mora daria de
0,5% do valor global do contrato.

I - A aplicagéo de multa de mora neo impediré que a Administragéo a converter em
compensatéria e pro nova a extingéo unilateral do contrato com a alica(;éo cumulada de
outras sanQ6es anteriormente previstas.

10.18 E admitida a reabilitagéo do contratado perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamentez

I - Reparagéo integral do dang causado é Administragéo PUblica,
II - Pagamento da multa,
III - Transcurso do prazo minima de 1 (um) ano da aplicagéo da penalidade, no case de
impedimenta de Iicitar e contratar, ou de 3 (trés) anus da aplicagéo da penalidade, no case
de declare;éo de inidoneidade,
IV - Cumprimento das condigées de reabilitagéo definidas no ato punitive,
V - Analise juridica pavia, com posicionamento conclusive quanta ao cumprimento dos
requisites definidos neste vertigo.
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10.19 A sangéo pelas infragées previstas nos incises VIII e XII do item 10.02 exigiré, Como condigzéo de
reabilita(;éo do contratado, a implanta9éo ou aperfeigoamento de programs de integridade pelo
responsével.

13 - DO VALOR MAx|Mo ADMITIDO

O valor méximo admitido para a contratagzéo é o seguinte:
TIEM

1

UND QNTD v.unrr. V.TOTALDESCRIQAO DOS SERVIQOS
Contratagao de servigos especializado de gravagaolfilmagem. ediqao
e transmissao em tempo real (ao vivo) de audio e video (streaming) Mis 12 R$5.166,67 R$62.000,04
via internet (online) para C8mara Municipal do Condado
1.1 contratagao de empress especializada para prestaqao de servi<;os de gravagaolfilmagem, edl¢8o e transmissao em tempo real (ao
vivo) de audio e video (streaming) via internet (online), com inclusao de equipamentos para oobertura das sessbes ordinaries,
extraordlnarias, solene, especial e demais eventos reallzados pea Camara Municipal do Condado.

RS 62.000,04VALOR TOTAL

O valor de que trata este dispositive for calculado tomando Como referéncia o preen de contratac;6es

similares realizadas or outras Cémaras Municipais, e o pre<;o obtido unto a empresas do ramo,

consoante as disposigées do Art. 23 da Lei 14.133121 .

14. DAS OBRIGAQOES PERTINENTES A LGPD

14.1. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Proteqéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo este
contrato, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expresser.

14.2. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as inalidades que justiflcaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

14.3. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipOteses permitidas em Lei.

14.4. Constitui atribuioéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sobre os deveres, requisites e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.5. O Contratante deveré ser informado, no prazo de cinco dias Llteis sobre todos os contratos de sub-operagéo
flrmados ou que Wenham a ser celebrados pelo Contratado.

14.6. O Contratado deveré exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cléusula, permanecendo integralmente responsével or garantir sua observéncia.

14,7. O Contratante poderé realizer diligéncia para aferir o cumprimento esta cléusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados.

14.8. O Contratado deveré prestar, no prazo flxado polo Contratante, prorrogével mediante justificativa, quaisquer
informagées acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanta a eventual descarte
realizado.

14.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é ever do Contratado eliminé-los, com excegéo
das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que houver necessidade de guards de
documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento de obriga§6es legals ou contratuais e somente
enquanto neo prescritas essas obrigagées.

14.10. Os bancos de dados formados a partir da execugéo do objeto este contrato, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devein ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastre8vel de tratamentos realizados, conforms Art. 37, da Lei 13.709/18, com cede acesso, data,
horario e registro da finaiidade, para efeito de responsabiliza(;8o, em case de eventuais omiss6es, desvios ou

CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO - CNPJ: 11.490.42210001-09
Av. 15 de Novembro, n° 668, Centro Condado - PE, CEP: 55940-000



=r»\l§»o*

's CAMARA MUNICIPAL DO CONDADO
Casa 1050 Pereira de Andrade

000016

abuses. Os referidos bancos de dados devein ser desenvolvidos em formate interoperével, a fim de garantir a
reutilizaqéo desses dados pelo Contratante has hipéteses previstas na LGPD.

14.11. O presents contrato esté sujeito a altera(;6es nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Protegéo de Dados
ANPD, por neo de opini6es técnicas ou recomendaqées, editadas na forma da LGPD.

14.12. As partes contratantes deveréo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de
Proteqéo de Dados Pessoais LGPD, quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razéo este
contrato, independentemente de declaraqéo ou de aceitagéo expresser.

14.13. Os dados obtidos somente poderéo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principia do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

14.14. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fore das hipéteses permitidas em Lei.

14.15. Constitui atribuiqéo do Contratado oriental e treinar sens empregados, sore os deveres, requisites e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

Condado - PE, 11 de fevereiro de 2025.

moo u \/Ufa 9"
AKSON LUIZ DA SILVA

Agente Especial
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